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TERNIO DE CONTRATO DE N'OO2/2025-ADESÃO

TER\IO DE CONTR{TO QUE FAZEM E\TRE SI A O
}II \ICiPIO DE I('Ó/( E, 

^TR{\ 
ES D.\ S}.CRET,\RI \

DA INFRtr{ESTRUTLR{ E DESENVOL\'INIE\TO
URBANO. E A E}IPRESA LU}IIERE LUX E\ERGI.\
LTDA, PAR{ O FI}'I QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O ML1}ilClPlO DE ICO/CE. com sede em Rua llidio Sampaio. N" 2l I I - Bairro Centro - Estado do

Ceará. - CEP 61430-000. inscrito no CNPJ sob o N" 07.669.682/0001-79. atrar'és da Secretaria da

IntiaestÍutuÍa e Desenvolvimento Urbano. neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas o

Sr. Raimundo Nonato Almeida dos Santos. doralanle denominada CONTRATANTI. e a

Empresa LU\IIERE LUX ENERGIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF- sob o n'.15.077.tt10/0001-t34 .

scdiada na Endcrcço: Avenida Sanlos Dumont.2626. Bairro Alclcota. Fortalcza. CEP: 60.150-162.

doravante designada CONTRATADA. neste ato representado pelo Sr. Alexandre Pessoa Lima.
inscrito no CPF n" 007.626.093-38. tendo em vista o que constír na CONTRATAÇÀO DIRETA
POR ADESÀO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 2025,03,].I.01-SEOB. ATRA\/ES DO
PROCESSO ADMINSITLATIVO N" OUl 1025- ADESÀO e enr observância às disposiçôes da Lei

n" 14.133. dc l" de abril de 2021, resolvcr.n celebrar o prcscntc Termo de Contrato. dccorrcnte da

CONCORRÉNCIA ELETRONIICA N' 241 I . I 3-01-SEOts-CE. nredianre as cláusulas c condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRTMEIR4. - OBJETO

L 1. O objeto do presenre instrumL-r'rro c a ^fDESÃO A AT.{ DE REGISTRO DE
PREÇO PT\RT\ A CONTRAT,\ÇÃO DOS SER!'IÇOS DE }IEI-HORIA,
EFICIENTIZAÇÃO, AMPLTAÇÁO E DE}IAIS SERVIÇOS PERTINE\TES DO
PÂRQUE DE ILUMINAÇÃO PUSLICN DO MU-\ICIPIO DE ICó-CE. ORIT]NDO DA
CONCORRÊNCIA Et,ETRÔNICA N" 241l I3-01-SEOB-CB, nas condiçõcs ersrabc.lc'cidas

no Termo de Refer ência.

1.1. Objeto da contrataçào

\ .{LOR
T \IT.

\ ALOR
T()T.\I.

II E\I ESPECIFICAÇAO

CO\TRATAÇÀO DOS SERVI('OS DE
\4ELHORIA. EFIC IT NI IZAÇÀO.
AMPI,IAÇÀO E DEMAIS SERVIÇOS
PERTINENTES DO PARQUE DE
ILUN4INAÇÀO PUBLICA DO MUNICIPIO
DE ICÓ-CE

r \ rD Qr,.\\T

RS

279. t,16.1 I

R$

-r.1.19.751.32
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\iinculam esta contrataçào. independentemente de transcriçào:

O Temro de Referência:

O Edital da Licitaçào;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGÀÇÃO
2. I . O prazo dc vigência da contrataçào é dc 0l (um) ano contados da data de assinatura. na

tbrma do artigo 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

).2. A prorrogaçào de que trata este item e condicionada ao ateste. pela arúoridade

conpetc'nte. de que as condiçôes e os preços perÍnanecem Vantajosos para a Administraçào.

permitida a negocraçào com o contrâtado, atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes

rcquisitos:

a) Estar fomialmente demonstrado no processo que a fomra de prestaçào dos serviços tem

naturcza continuada:

b) Se'ja juntado rclatório que discorra sobre a exccuçào do contrato, com informações dc quc os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Scja juntada justiticativa e motivo, por escrito, dc que a Administraçào mantóm intcrcssc do

scn iço:

d) Haja manifestação expressa do conlratado inÍbrmando o inleresse na prorrogação;

c ) Scja comprovado que o contlatado mantém as condiçôes iniciais dc habilitaçào.

l.l. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será

automaticamente prorrogado quando scu objcto não for concluído no pcriodo firmado no

contrato. na fomla do artigo I I I da Lei n' 14.133. de 2021.

2..1. Nas er entuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados

ao longo do primciro período dc vigência da contratação dcvcrào ser reduzidos ou climinados

conio condição para a renovaçào.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contralado tiver sido penalizado nas

sançôcs de declaração de inidoncidade ou impedimcnto de licitar c contratar com poder publico.

observadas as abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAIS
3. L O regime de execução conlratual. os modelos de gestão e de execuçào. assim como os prazos e

condiçõcs de conclusào, entrcga, obsen ação c rcccbimcnto do objcto constam no Tcrmo de

Referôncia. em anexo a este contrato.

.3.]. lvlATRIZ DE RISCO

3.1. A matriz de gcrenciamcnto dc risco. enconú'â-se anexo a prcsente contratual.

CLÁUS ULA QUARTA _ SUBCoNTRATAÇÃo
-1. l. E permitida a subcontrataçào parcial do objeto. ate o limite de 30 9/o (trinta por cento) clo valor
total do contrâto. nas scguintes condições:

;1. 1. 1. E vcdada a subcontrataçâo completa ou da parcela principal da obrigaçào.
,1. 1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação. perÍnanece a responsabilidade intcgral do
contratado pela pcrfeita cxccução contrahlal, cabcndo-lhe rcalizar a supcrvisào c coordcnaçào
clas atividades do subcontratado. bent como responder perante o contratante pelo rigoroso
crrrrprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

-1.2. A srrbconlratação depende de autorizaçào previa do contratante. a quenr incumbe avaliar se o
subcontratado cumprc os requisitos dc qualificaçâo tócnica ncccssários para a crccuçào do ohjct,.r
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;1.,1. O conlr'atado apresentara à Administração docLrmentaçào que comprove a capacidade tccnica

do subcontratado, que será avaliada c juntada aos autos do pt'occsso corcspondcntc.

.1.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes dcsta

rnantiverem vinculo de natLrreza técnica. comercial. econômica, financeira, trabalhista ou cir il com

diligentc do órgào ou cntidade contratante ou com agcntc publico quc desempcnhc fi.rnçio na

conlrataçào ou atue na fiscalizaçào ou na gestâo do contrato. ou se deles lbrem cônjLrge.

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade- até o terceiro grau.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação c de RS 3.349.753.32 (trôs milhõcs trezenlos c quarcnta c

no\ e n.ril selecentos e cinquenta e três reais e trinta e dois centavos).

5.1. No ralor acima estào incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccorrentes

da execuçào do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas.

previdenciários. tiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. Íiete. seguro e outros

ncccssários ao cumprimcnto integral do objeto da contratação.

5.i. O r alor acima é meramente estimativo. de fomra que os pagamentos devidos ao

contratado dcpcnderão dos quantitativos cfetivamcntc fomccidos.

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele referentcs cncontram-sc

definidos no Termo de Referência. confomre disposto no artigo 92. inciso V e VI da Lei

14.133 2021.

CLAUSULA SETIMA- REAJUSTE
'7.1. Os prcços inicialmente contratados são Íixos c incajustáveis no prazo dc um ano contado

dl data do orçarnento estinrado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administraçào baseou-se nas planilhas ref-erenciais

claboradas com base na TABELA SEINFRACE 028.1 DESONERADA: ORSE E

C'()MPOSICAO PROPRIA.
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado. os preços

iniciais scrào rcajustados, mcdiante a aplicação, pclo contratantc, do lndice n*acional de Preços
ao Consurnidor -INPC divulgado pelo IBGE. exclusir.amcnte para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade .

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno niinimo de um ano será contâdo a

partir dos eÍ'eitos financeiros do último reajuste.
1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento. o contrarante
pagará ao contratado a importância calculada pela última I,ariaçâo conhecida. liqutdando a

dil'crcnça corcspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índicc(s) dcÍinitivo(s).
7.'1.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de calculo referente ao reajustanlento

de pregos do valor remanescente. sempre que este oconer.
7.5. Nas afcrições Ílnais. o(s) indicc(s) utilizado(s) para reajusrc scrá(âo), obrigatoriamcntc.
o(s ) definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualqucr tbrma nào possa(m) mais ser utilizado(s). scrá(ào) adotado(s). em substituiçào, o(s) que

r icr(cm) a ser detemrinado(s) pela legislaçào então em vigor.

1.1 . Na ausência de previsão legal quanto ao indice substihlto. as partes elegr.'rào novo indice

olicial. para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de tenno aditi|o.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA _ OBruGAÇÕD§ DO CONTRATANTE

8.1. Sào obrigações do Contratante:

8.2. Iixigir o cumprimento de todas as obrigaçôcs assumidas pelo Contratado, dc acordo com o

contrato e Seus anexosi

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Retêrência;

8.-1. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperttiçôes. lalhas ou

irregLrlaridades constatadas no curso da execuçâo dos serviços. fixando prazo para a sua correçào.

ccrtiflcando-se de que as soluções por cle propostas scjam as mais adequadas.

8.5. Notitjcar o Contratado. por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objeto f'omecido. para que seja por ele substituido. reparado ou corrigido. no total ou em paúe. às

suas expensas:

8.6. Acompanhar e Íiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado:

8.7. Comunicar a empresa para enissão de Nota Fiscal Ílo que se refere a parcela incontroversa

da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

cxccução do objcto. quanto à dimensâo, qualidadc c quantidadc. conformc o art. 143 da Lei n"

14. 1-13. de 202 1 :

8.8. llÍbtuar o pagamento ao Contratado do valor comespondente ao fomccimcnto do objcto. no
prazo. fon.na e condrçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
8.10. Cientificar o órgào de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniào para adoção das

rr.redidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratadol
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
execuçào do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.
meralnente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do aj uste.

8. I 1.1. A Administração terá o prazo dc 30 (trinta) dias uteis a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
leitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (rrinta) dias.
lJ. 13. Notificar os emitentes das garantias quanlo ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de clausulas conlratuais.
8.1'1. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelô Contratante. no
caso do art. 93. s\2". da Lei n" 14.I 33. de 2021 .

8. I 5. Fomeccr por cscrito as infomaçôcs neccssárias para o dcsenvolvimento dos sclliços objeto
do contrato.

8.16. Rcalizar avaliaçôes periódicas da qualidadc dos scrviços. após seu rcccbimento.
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8.17. Arquivar, entre outros documentos. de projetos, "as built". especiÍicações técntcas,

oÍçamcntos, lermos dc rcccbimento, contratos e aditarncntos. relatórios dc inspeçôcs tccnicas após o

recebimento do sen iço e notiÍicações expedidas.

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho. inclusive seus equipamentos e instalaçõc-s.

apresentem condiçôes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado. das nomras dc segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço lbr executado em suas dependências. ou em local por ela

dcsignado.

8.19. Nâo responder por quaisquer compromissos assLrmidos pelo Contratado com terceiros. ainda

cluc linculados à cxecuçào do contrato, bcm como por qualqucr dano causado a terceiros cm

decorrôncia dc ato do Contratado, de seus cmprcgados. prcpostos ou subordinados.

E.10. Prer iamente à expediçâo da ordem de seniço. rerificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providlrrcias cabir cis para a rcgularidade do inicio da sua cxecuçào.

CLÁUSULA NONÀ' OBRIGAÇQ§S I}O CONTRATADO

9. l. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõcs constantes dcste Contrato c cm scus

ancros. assumindo como exclusir amente seus os riscos e as despesas deconenles da boa e

perl'cita execução do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.. Manler preposto aceito pela Administraçào no local do serviço para representa-lo na

r-xccLrçào do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutcnçào do preposto da empresa poderá scr rccusada pclo ór-uão ou

erllidade. desde que devidamente justihcada, devendo a enpresa designar outro para o exercicio

da atividade.

9.1. Atender as determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou âutoridade

sLrperior (art. I 3 7. I I ) e prestar todo esclarecimento ou infomração por eles solicitados:
9.4. Alocar os cmpregados ncccssários ao pcrfeito cumprimento das clausulas dcstc contÍato.

com habilitaçào e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos. ferramentas

c utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender as

rccomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência:

9.5. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir. as suas expensas, no total ou enl
pârtc. no prazo fixado pelo fiscal do contralo. os serviços nos quais se veriÍlcarem rícios,
dclcitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuÇão do ob_ieto, de acordo
corr o Código dc Defesa do Consumidor (Lci n'8.078, de 1990), bem como por todo e qualqucr
tlauo causado a Administraçâo ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acon'rpanhamento da execução contratual pelo Contratante. que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida no edital. o valor correspondente
aos danos soÍiidos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratantc, assim quc tiver ciôncia da impossibilidade dc
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido. para adoção de contingencia cabir el.
9.8. Nào contralar, duranle a vigência do contrato. cônjuge. companheiro ou parente em linha
rcta. colateÍal ou por afinidade. até o terceiro grau. de dirigente do contratantc ou do fiscal ou
geslor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo írnico. da Lei n" I4.133. de 2021:
9.9. O contratado devera cntregar ao setor responsávcl pela fiscalizaçào do contrato. ate o dia
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trinta do mês seguinte ao da prestaçào dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Scguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido:

c) certidões que comprovem a regularrdade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do

contratado:

d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede

do contratado;

e) Certidào de Regularidade do FGTS CRF: e

t) Ccrtidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

9.10. Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõcs previstas em Acordo, Convcnçâo.

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obr-igaçõcs trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dcmais prcvistas em legislaçào

especifica. cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao Contratante:

9.11. Comunrcar ao Fiscal do contralo. no pÍazo de 2.1 (vinte e qualro) horas. qualquer

ocorrência anormal ou acidente quc se verifiquc no local dos scrviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou infomração solicitada pelo Contratante ou por scus

preposlos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tcmpo. ao local dos trabalhos. bem como aos

doculnentos relativos a execuçào do empreendimento.

9.13. Paralisar. por determinação do Contratânte, qualquer atividade que não esteja sendo

cxccutada dc acordo com a boa tócnica ou que ponha cm risco a scgurança dc pcssoas ou bcns de

tercciros.

9.14. Promover a guarda. manutenção e vigrlância de materiais. iêrramentas, e tudo o que tbr
necessário a execução do objeto. durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância as norÍnas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Podcrcs Públicos, mantendo scmpre limpo o local dos scn,iços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito. ao Contratante. para analise e aprovação. quaisquer

mudanças nos metodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou

instrumento con-eênere.

9.17. Nào permitir a utilização dc qualquer trabalho do mcnor de dezesseis anos. exccto na

condiçào de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nenr pemritir a utilizaçào do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre:
9.18. Manter durantc toda a vigência do contrato. em comparibilidade com as obrigaçõcs

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçâot
9. 19. Cumprir. durante todo o periodo de execuçào do contrato. a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prelidência Social ou para aprendiz. bem
como as reservas de cargos previslas na legislaçào (art. I l6)1
9.20. Cornprovar a rescrva de cargos a que sc rcfcr c a clausula acima. no prazo fixado pclo tiscal
do contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas lagas (an. Il6.
parágraÍ'o único):
9.21. Guardar sigilo sobrc todas as informaçôcs obtidas ern dccorrôncia do cumprimcnro do
conlrato:
9.12. Arcar com o ônus decorrentc de eventual cquivoco no dimcnsionamcnto dos quantitativos
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de sua proposta. inclusive quanlo aos custos rariáveis decorrenÍes de fatores futuros e incertos.

dcvcndo complcmcnta-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não scja satisÍatório

para o atcndimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados

no art. 124. ll. d. da Lei n" 14.133 de 2021:

9.23. Curr, prir. alem dos postulados legais r igentes de âmbito federal. estadual ou municipal. as

nonrras de segurança do Contratante;

9.24. Mantcr os emprcgados nos horários prcdctcrminados pelo Contratantc.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identihcados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso. a relaçào nominal dos cmprcgados quc

adcnlrarào no órgão para a execuçào do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, coutbmre a categori;t

profissional.

9.18. Atender as solicitaçôes do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados. no

prazo Íirado pela tiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento

das obrigaçõcs relativas a execuçào do serviço. conforme descrito nas especificações do objcto.

9.29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Nomras Intemas do

Contratante.

9.30 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serenl desempenhadas. alertando-os a

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratantc toda e qualqucr ocorrôncia neste sentido, a Ílm dc cvitar desvio de tunção.

9.31. lnstruir os seus enpregados, quanto a prevençào de incêndios nas áreas do Contratânte.

9.32. Adotar as providencias e precauções necessárias. inclusive consulta nos respectivos órgàos.

se necessário for. a fim de que nâo veúam a ser danificadas as redes hidrossanitárias. elétricas e

de comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, confbrme as árcas dc

atuaçào previstas no Termo de Referencia. em plena r.alidade. 934. Obter .junto aos órgàos

competentes, conlbrme o caso. as licenças necessárias e demais documentos e autorizações

cxigiveis, na fomra da legislação aplicável.

9.35. Irlaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável.

as inÍ'ormaçõcs sobrc o andamcnto do cmpreendimento, tais como. númcro dc funcionários. de

equipamcntôs. condiçôes de trabalho. condições meteorológicas. sen,iços executados. registro de

ocorrências e oulros Íàtos relacionados. bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividadcs em rclação ao cronograma prcvislo.
9.36. RcÍàzer. às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especlÍicaçôes. bem como substituir aqueles realizados com materiais deÍeituosos ou com vicio
de construção. pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissào do Temro de

Reccbimento Defi nitivo.
9.37. Utilizar somcntc matéria-prima rcspeitando as rcgras ambicntais. nos tcn.nos do Decrcto no

5.975. de 2006. de:

9.-18. Obsen ar as diretrizes, critórios e procedimcntos para a gcstào dos rcsiduos da construçào
civil cstabelccidos na Resolução n" 307, dc 0510712002, com as alteraçõcs posteriorcs. do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, confomre artigo 4., S$ 2. e 3.. da Insrruçào
Normativa SLTI/MP n" 1. de l9l01/2010. nos scguintes termos:
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9.18.1. O serenciamenlo dos resíduos originários da contratação devera obedecer as diretrizes

tccnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gcrcnciamento de Rcsíduos da Construçào

Cr,"rl. ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil apresentado ao órgào

conÍorme o caso.

9.38.2. Nos termos dos artigos 3" e l0'da Resolução CONAMA n' 307. de 05i0712002. o

C'ontratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos residuos da

conslruçào cnil originários da contrataçào, obcdccendo. no quc couber. aos seguintcs

procedimeutos:

9.38.2.1. rcsiduos Classe A (rcutilizár'eis ou reciclár,cis como agregados): dcvcrào scr

rc-utilizados ou reciclados na forma dc agregados. ou encaminhados a atcrros de rcsíduos classc

Â dc preservação de material para usos futuros.

9.38.2.2. rcsíduos Classc B (recicláveis para outras destinaçôes): dcverá ser reutilizados.

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a

permitir a sLra utilização ou reciclagem futura.

9.38.2.3. resíduos Classc C (para os quais não foram dcsenvolvidas tccnologras or,r aplicaçõcs

economicamenle viáveis que pemlitam a sua reciclagen recuperação): deverão ser armazenados.

transportados e destinados cm conformidade com as norÍnas técnicas espcciÍicas.

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos. contaminados ou prejudiciais a saúde): deverão ser

arrnazenados. transportados, reutilizados e destinados em confbrmidade com as nomras técnicas

cspccificas.

9.-18.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá drspor os resíduos originários da contrataçâo

em aterros de residuos sólidos urbanos. áreas de "bota Íôra". encostas. corpos d' água, lotes

r agos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.lli.:1. Para lins de Íiscalizaçào do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

dc Residuos da Construçâo Civil. ou do Projcto de Gerenciamento dc Rcsiduos da Constmçào

Civil. conforme o caso. o Contratado comprolara, sob pena de multa. que todos os residuos

removidos estio acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos. em conformidade com as

nomras da Agencia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. ABNT NBR ns. l5.lll. 15.lll,
l5.ll4. l5.li5 e l5.ll6, de 2004.939. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
t).-19.1 . Qualqucr instalaçào, equipamcnto ou processo. situado em local Ílxo. quc libere ou cmitr
matória para a atnosfera. por emissão pontual ou fugitiva. utilizado na execuçào contratual.
dcrerá respeitar os limites máximos de emissào de poluentes admitidos na Resolução CONAMA
n'-182 t1e 26112i2006, e lcgislação corrclata. de acordo com o polucntc c o tipo dc lbntc.
9.39.2. Na execução contratual. confonne o caso. a emissâo de ruídos nào poderá ultrapassar os

niveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-l0.l5l - Ar.aliaçio do Ruido em Áreas
Ilabitadas r. isando o conÍ'orto da comunidadc. da Associaçào Brasileira de Nomras Tócnicas -
ÂBNT. ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de RLrido para conÍbno acústico, da

Associaçào Brasileira dc Normas Tecnicas - ABNT, nos tenlos da Rcsoluçào CONAMA n" 0l .

de 08r0-l/90. e legislação correlata.
9.40. Respondcr por qualqucr acidentc de trabalho na exccuçào dos scr.viços, por uso indo ido dc
patcntcs registradas em nomc de terceiros. por danos rcsultantcs de dcleitos ou incorrcçôes dos
sen iços ott dos bens do Contratante. de seus Íirncionários ou de terceiros- ainda que ocorridos
cm via pirblica junto ao scn iço dc cngcnharia.
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9..11 . suas crrstas, os testes, ensaios. exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de

qualidadc dos materiais. scn'iços e equipamcntos a screm aplicados nos trabalhos. contbrme

procedimento previsto nas especificações.

9.42. Providenciar. conÍbrme o caso, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no projeto

(d'água. csgoto. gás. energia eletrica. telefone etc.). bem como atuar -iunto aos órgâos lederais.

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

r-cgularização dos scrviços e atividades concluídas (cx.: Habitc-se. Liccnça Ambicntal dc

Opcraçào etc. ).

CI-AUST]LA D§CIMÀ- O§AIGACS§§ PERTINENTf,S A LGPD
10.1. As parres deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quânto â

todos os dados pessoais a que tenham accsso cm razào do certamc ou do contrato administrativo
quc eventualmente venha a ser firmado. a paíir da aprcsentação da proposta no procedimento de

contrataçào. independentemente de declaração ou de aceilação exprcssa.

10.2. Os dados obtidos somente poderào scr utilizados para as finalidades quc justiÍicararn seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6'da LGPD.

10.3. E vcclado o compartilhamcnto com tcrceiros dos dados obtidos Íbra das hipóteses

permitidas em Lei.

10.-1. A Aclnrinistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre lodos os

contratos dc suboperaçào firmados ou quc vcnham a scr celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD. é derer do contratado

chminá-los. com exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em quc'houver

necessidadc de guarda de documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto nào prescritas essas obrigaçôes.

10.6. E dcvcr do contratado oricntar e trcinar seus crnpreeados sobre os dcvcres. requisitos c

rcsponsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O C'ontratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsár'el por,uarantir sua obsen ância.

l0.lJ. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula. devendo

o Contratâdo atcndcÍ pronlamentc eventuais pcdidos dc. comprovaçào Íbrmulados.
10.9. O Contratado deverá prestar- no prazo fixado pelo Contratanre. prorrogável

.iustificadanrente. quaisquer infomraçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.
inclusir c qlrânto a eventual dcscartc realizado.
I 0. 10. Battcos de dados formados a partir de contratos administrativos. notadamente aqueles que

sc proponham a arrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual controlado.
com regislro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. l7), com cada acesso.

data, horário e regislro da finalidade. para ef'eito de responsabilização. em caso de eventuais
onrissôes. dcsvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fomrato interoperár,el. a

Íim dc garantir a reutilizaçâo desses dados pela Administração nas hipótcses prcvistas na
LGPD.

l0.l I O conlrato está suieilo a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 1ralâmento de dados
pcssoais, quando indicado pela autoridadc competcntc. em cspccial a ANpD por mcio de
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opiniões técnicas ou recomendaçôes. editadas na fomra da LGPD

CLAUSULA DECIMA P§IMEIR.A, * GARANTIA DE §XECUÇAO (art. 92, XID)
I 1 . I . A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n" 14. I 33. de

1021 . nas modalidades previstas em lei. em valor correspondente a 570 (cinco por cento) do valor

inicial do contrato.

| 1.2. O Contratante cxccutará a garantia na forma prcvista na lcgislação quc rcgc a rnatéria.

ll.l.l. O emitente da garantia ofertada pelo contralado deverá ser notificado pelo contratante

quanto ao início de proccsso administrativo para apuraçào de dcscumprimento dc cláusulas

conlratuais (ar1. 137, §4" da Lci n." 14.133, de 2021).

11.2.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia. ocorrido o sinistro durante a vigência da

apólicc. sua caractcrizaçào c comunicaçâo podL'rào ocorrcr' Íbra dcsta vigência. nào

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro. nos lermos do art. 20 da Circular Susep n'662, de

I I de abril dc 2022.

I 1.3. ExtingLrir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança oLr autorizaçào para a

libcraçào dc importâncias depositadas em dinheiro a título dc garantia. acompanhada de

ileclaraçào do contratante. mediante termo circunstanciado. de que o contratado cumpriu todas as

cláLrsulas do contrato:

I 1.4. A garantia somcnte será liberada ou rcstituída após a fiel exccução do contrato ou após a

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e. quando em dinheiro. será atualizada

monetarialrcnte.
11.5. O -qarantidor nâo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o obielivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções a contratada.

I 1.6 O contratado autoriza o contratantc a retcr. a qualqucr tempo. a garantia. na forma prevista

no Edital e neste Contrato.

I L 7. A garantia de execução é independente de eyentual garantia do produto ou serviço prevista

cspecificamente no Termo de Referencia.

CLÁUSULA DÉCT§IA SEGUNDA _INTRÁÇÕES f, SANÇÔES ADMINISTRATIVÀS
l. Conrete infraçâo administrativa. nos tennos da Lci n' 14. I.'j,3 de 202 I . o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que causc grave dano à Administração or.r ao

Iuncionamento dos sen'iços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecuçào total do contrato;

d) cnsejar o rctardamento da exccução ou da cntrega do objeto da contrataçào scm motivo
justificado:

c') apresentar documentâçào falsa ou prestar declaraçào tàlsa durante a execução do contrato:

Í) praticar ato tiaudulento na execução do contrato;

g) compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.8-i6. de l" de asosto de 20ll
11.2. Scrào aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõcs acima dcscritas as scgr.linles
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sanções:
. Advertência. quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato. sempre quc

nào se justiticar a in.rposição de penalidade mais grave (art. I 5ó. §2". da Lei n" 14. l -l-1. de 202 I ):
. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato. sempre que não se justificar a iniposiçào de

penalidade mais grar e (art. 156. § 4'. da Lei n' l:1.133. de 2021 ):
. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas

dcscritas nas alineas "e", "f'. "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem conro uas alíneas

'b". "c" e "d". que justiÍiquem a imposiçào de pcnalidadc mais gra

o

vc (afi. 156. §5". da Lci n"

l-1. l-li. dc l()21)
. Multa:

( I ) Moratória de 0,5 % (cinco décimos por ccnto) por dia dc atraso injustiÍicado sobre o valor

da " parcela inadirnplida. ate o limite de i0 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0.O7To (sete centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injLrstificado, ató o máximo dc 2% (dois por ccnto). pela inobscrvância do prazo fixado
para apresentação. suplementaçào ou reposição da garantia.

í,t. O atraso superior a 25 (vintc e cinco) dias autoriza a Administraçào a promover a

extinçào do contrato por descumprimento ou cunlprimento irregular de suas cláusulas.

conÍ'omre dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(3) Compensatória. para as inÍiaçôes dcscritas nas alineas "a" a "h" do subitenr 12.1. dc 5% a

-l0-9ir do ',alor do Contrato.

12.1. A aplicaçào das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14.1-13,

de 2021 ).

12.4. Todas as sanções prcvistas ncste Contrato poderào scr aplicadas cumulativamcnte com a

nrulta ( art. l-5(r 7" da Lei n'14.133 de202l)
11..1.1. Antes da aplicaçâo da multa será tàcultada a detêsa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. l5T.daLein'14.133.de2021)
lr2.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabivels fbrenl superiores ao valor do
pagzrmcnto eventualmcntc dcvido pclo Contratantc ao Contrâtado. alem da perda dcsse valor. a

clilêrença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8'. da

Lei n' l:1.l]]. de 2021).

I2.4.3. Prcviarncnte ao cncaminhamcnto a cobrança judicial, a rnulta poderá scr recolhida
atlmiuistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebiDrento da

comunicaçào enviada pel a autoridade competente.

i2.5. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deÍ'esa ao Contratado, obscrvando-se o procedimenlo previsto no caput e

par'áuratbs do art. 158 da Lci n" l-1.1-1i. dc 2011. para as penalidades dc irlpcdimentt'r de licitar c

contratar e dc dcclaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar
i1.6. Na aplicaçào das sanções scrào considcr.ados ( afi. 156 da Lci r" 14Il1 dc 202I. r\ lo.

a) a nalurcza c a gravidade da infraçào comctida

b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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cr,Áusur,q. oÉcmÁ TERCEISâ - DA ExTtNÇÃo cox'rnaruAl (aú. 92, xrx)
13.1. O contrato scrá extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partcs. ainda que

isso ocorra antes do prdzo estipulado para tanto.

13.2. Se as obligações não forcm cr.rmpridas no prazo cstipulado, a vigência Íicará prorrogada
até a conclusão do objeto. caso em que devera a Administraçào providenciar.a readequaçào do
cÍonoqrama fixado para o contrato.

l-j.3. Quando a nào conclusào do contrato referida no itcm antcrior decorcr dc culpa do
contralado:

a) ticara ele constituido em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes
administratir as: e

b) poderá a Administraçào opÍar pela extinçào do conlrato e. nesse caso. adotara as meilitlas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratuâ1.

I J.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpndas as obrigações nele estipuladas. ou antes clo
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d) os danos que dela prolierem pâra o Contratante:

c) a irnplantação ou o aperfciçoamento dc programa dc integridadc. conformc norrnas c

oricntações dos órgàos de controle.

12.7. Os atos previstos como intiações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021. ou cm outras

lcis relacionadas a licitações e contratos da Administraçào Pública que também sejanr tipifrcados

como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serào apLrrados ejul-eados conjuntamente. nos

lresmos âutos. observados o rito procedirncntal e autoridade competcnte definidos na reÍ'erida

Lei 1art. 159 ).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do dircito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos prcr-istos

lucstL- Contrato ou para provocar confusào patrimonial. e. nesse caso. todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios conr poderes de

administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo

ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado. observados. em todos os casos, o

contraditóno. a ampla defesa c a obrigatoricdade de análisc juridica prér'ia (art. 160. da Lei n"

l'1. li3. de 102 I ).

12.9. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçào da sanção, infomrar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela

aplicadas. para tins de publicidade no Cadastro Nacionel de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituidos no âmbito do Podcr

Excculivo Fedcral. (Art. l6l. da Lei n' 14.133. de 2021).

12. I0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar sào passívcis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14. l -l-3l2 I .

ll.ll. Os debitos do conlratado para com a Administraçào contratante. resultantes de

multa administrativa e/ou indcnizações, nào inscritos crn dívida ativa. podcrâo ser compensados,

total ou parcialn,ente, com os créditos devidos pelo relerido ôrgão decorrentes deste mesnto

contralo ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de l-i de abril de 2022.
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prazo nele hxado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como

amigai'clmcnte, asscgurados o contraditório e a ampla defesa.

1.1.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruttlra da empresa nào

cnsejará a extinçào se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada. deverá ser

f'ormalizado tcnno aditivo para alteração subjctiva.

13.5. O temo de extinção. sempre que possível. será precedido:

I 3.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

l-i.5.2. Relação dos p4gamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.5.3. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será conccdida indenização por meio de termo

indenizatório ( arÍ. 13l, captú, da Lei n.' 14.133. de 2021

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate qr,le o contratado mantém vínculo de natureza

técnica. comercial. econômica, Íinanceira, trabalhista ou cilil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado fünçâo na licitaçào ou atue na

liscalizaçào ou na gcstão do contrato. ou que dcles scja cônjugc, companhciro ou parentc cm

linha rcta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n." l4.ll-1. de

202 I ).

CLÁUSULA DECITUA QUARTA- DOTÂÇÃO ORÇAMENTÁRL{. (art.92. vlrr)

1.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos especilicos
consigaados no Orçamento Gcral da Uniào dcste exercicio, na dotaçâo abarxo discriminada;

r- DOTAÇÔES ORÇAMENTÁRLA.S: 22.22.25i52.0566.1.047.0000 Amptiação.
modemização e manutençào da Rede de Iluminaçâo Publica.

ll- ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 Outros Scriços de tcrcciros Pcssoa Jurídica.

Ill- FONTE DE RECURSOS: 1.75 1.0000.00 Recursos da Contribuiçào para o Cusreio do
Sen iço de uminação Publica- COSIP;

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes scrá indrcada após

aprovaçào da Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante
âpostilamento.

ls. CLAUSULÂ DECIMA QUINTA -DOS 
CASOS OMISSOS (art. 92, IIt)

15.l. os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n" l-l.li-1. de 2021. e demais nomras federais aplicár'eis c. subsidiariamente. sesundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990 códi-eo de DeÍ'esa do consumidor e normas
c principios gerais dos contratos.
CLÁUSI, LA DÉCIMA sExTA - ALTERAÇÔES
16. l. Hlentuais alterações contratuâis reger-se-ào pela disciplina dos afis. 124 e seguintes da Lei
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condrções contratuais, os acróscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicral atualizado do contrato.

16.1. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tcrmo aditivo,

sLrbrnetido à prévia aprovaçào da consultoria juridica do contratante. salvo nos casos de

justificada necessidade de antccipaçào de scus cl'eitos, hipótcse em quc a formalizaçào do aditir o

der erá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.1i3. de 2021).

16.4. Registros clue nào caracterizam alteraçào do contrato podcm scr realizados por simplcs

apostila, dispcnsada a celebração de tcrmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, dc

:021 .

CLÁUSULA DECIMÀ SETIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dc Contratações

Publicas (PNCP). na forma prevista no an. 94 da Lei l.l.l3-l.de202l.bemcomonorespectivositio
ollcial na Internet. em atenção ao art. 91. caput, da Lei n." 14.133. de 2021.

CLÁTISULA DÉCIMA oITAvA _ FoRo

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça comum em lcó-CE, para dirimir os litigios que decorrerem da

execuçào deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. confome alt.
91. § l'. da Lei n" 14.133/21.

Icó- Cc'ará.04 de JLrlho de 2015

RA ITI T.: O ALNIEIDA DOS SA\TOS
Ordenadora de despesas

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Iniiaestrutura
CONTRATANTE

LUNIIERE LUX ENERGIA LTDA
CNPJ sob n" 45.077 810,0001-84

Alexandre Pessoa Lima
CPF n" 007.626.093-.18

Representante Legal
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